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Professores 
querem horário 
pedagógico maior
Muitos reclamam do número de atividades que precisam “levar pra casa”

Campelo Filho
Campelo@campelocampelo.com.br

Novas regras deixam trabalhadores 
demitidos sem seguro-desemprego
A nova regra do seguro-desemprego anunciada 
em 29 de dezembro de 2014, que altera o prazo 
de carência de seis para dezoito meses para os 
trabalhadores que requisitarem o benefício pela 
primeira vez, pode fazer com que mais da metade 
dos funcionários demitidos sem justa causa não 
receba o auxílio. Dados do Cadastro Geral de 
Empregados e Desempregados (Caged) analisados 
pelo professor da Universidade de Brasília (UnB) 
Carlos Alberto Ramos mostram que 63,4% dos 10,8 
milhões de trabalhadores demitidos entre janeiro e 
novembro do ano passado tinham menos de um ano 
e meio de serviço.
A mudança ainda precisa passar pelo Congresso 
Nacional, que só volta do recesso dia 2 de fevereiro. 
O porcentual (63,4%) relete, segundo o professor, 
a elevada rotatividade no mercado de trabalho 
brasileiro. “O tempo médio de permanência no 
trabalho no Brasil é de três anos”. 
Apesar de a mudança na legislação do benefício 
ter o objetivo de evitar fraudes, Ramos acredita 
que ela não será capaz de resolver o problema de 
alocação de mão de obra no país. De acordo com 
ele, a rotatividade é resultado da baixa qualidade 
de boa parte das vagas geradas pela economia 
brasileira. “Essa troca de emprego geralmente se dá 
entre quem não tem muita opção de escolha”. As 
informações foram publicadas nesta terça-feira pelo 
jornal Valor Econômico.
Jovens – O professor da Faculdade de Economia e 
Administração da Universidade de São Paulo (FEA/
USP) diz que a mudança afetará principalmente os 
trabalhadores mais jovens, que mudam de emprego 
com maior frequência até se estabelecerem no 
mercado de trabalho. Dados do Caged apontam que 
78% dos trabalhadores demitidos sem justa causa 
com até 17 anos entre janeiro e novembro tinham até 
11,9 meses de serviço. Para proissionais entre 18 
e 24 anos, o porcentual é de 58,1%. Enquanto que 
para proissionais entre 25 e 29 anos, o porcentual é 
de 27,1%.
O professor da Fundação Getúlio Vargas (FGV) 
Rodrigo Leandro de Moura também airma que a 
nova regra do seguro-desemprego pode incentivar 
principalmente os mais novos a permanecerem mais 
tempo no emprego. “As empresas gastam muito 
para treinar novos funcionários. Uma mudança como 
essa poderia ajudar a aumentar a produtividade 
da economia”. Ele acrescenta que anteriormente o 
seguro-desemprego dava um “incentivo perverso” 

para que os trabalhadores mudassem de emprego 
com maior frequência. “Essa troca deve ser pelo 
menos protelada.”

1 - Seguro-desemprego 
O governo propõe que, para receber o benefício, 
o trabalhador tenha icado pelo menos 18 meses 
trabalhando, caso seja seu primeiro emprego. Já no 
caso do segundo emprego, será preciso trabalhar 
ao menos 12 meses para receber o seguro. A partir 
do terceiro emprego, a carência é de seis meses. 
Atualmente, o período exigido pelo Ministério do 
Trabalho é de um mês. “Não faz sentido a pessoa 
trabalhar um mês e receber pelo trabalho um ano”, 
disse o ministro da Casa Civil, Aloizio Mercadante. 
“Os direitos trabalhistas estão mantidos e serão 
sustentados, mas alguns programas precisam de 
correção”, disse. Segundo Mercadante,  74% dos 
pagamentos do seguro-desemprego são feitos a 
quem está entrando no mercado de trabalho — na 
primeira ou segunda vez em que sua carteira de 
trabalho é assinada.

2 - Pensão por morte
Os novos critérios para obter pensão por morte também 
icaram mais rígidos: o segurado terá de ter contribuído 
pelo menos 24 meses com a Previdência para que seus 
dependentes sejam beneiciados com a pensão. Até 
então, não havia um período mínimo de contribuição. 
Também será estipulado, a partir de terça, um prazo 
mínimo de 2 anos de casamento ou união estável 
para que o cônjuge obtenha o benefício. A lei atual 
não prevê nenhum prazo. “Esse prazo é necessário e 
serve até para evitar casamentos oportunistas”, disse 
Mercadante. Além disso, a MP deve acabar com a 
regra de pensão equivalente a 100% do salário do 
servidor público. O cálculo do benefício será feito com 
base na quantidade de ilhos, variando de 50% a 
100% do salário integral do cônjuge morto.

3 - Abono Salarial
O benefício do abono salarial é pago anualmente 
aos trabalhadores que recebem renda mensal 
de até dois salários mínimos. O valor é pago a 
qualquer contribuinte que tenha exercido atividade 
remunerada por, no mínimo, 30 dias no ano. Com a 
medida, o benefício icará restrito ao trabalhador que 
exerceu atividade remunerada por seis meses.

 Fonte: Jornal Jurid

A vida deve ser cuidada como um jardim
“Apesar de serem muito numerosas as vidas 
que povoam este planeta; apesar de fazer tantos 
milênios que os homens caminham por este 
mundo, não se conseguiu, ainda, superar as 
condições que devem distinguir a espécie humana. 
Os homens vivem em todas as partes do mundo: 
uns estudando, outros trabalhando; uns lendo, 
outros escutando, e outros sem fazer nada; todavia, 
entre a enorme quantidade de seres que se movem 
e cumprem suas atividades na ordem rotineira do 
afazer diário, promovem-se experiências instrutivas 
para o governo individual. Uns mais, outros menos, 
todos, sem exceção, devem sentir, diariamente - e 
algumas vezes de forma crua -, a realidade dessas 
experiências, cujo valor é enorme.
Pois bem; se extrai devidamente o fruto de tais 
experiências? Faz-se delas o uso correspondente?
Em geral não se faz uso nenhum e, quando alguém 
recolhe os resultados delas e os utiliza em suas 
atuações, o faz de forma egoísta, reservando 
unicamente para si os benefícios obtidos. Os 
que por uma ou outra causa triunfaram ou vão 
triunfando na vida, raramente dizem de que meios 
se valeram, nem que experiências lhes foram de 
maior utilidade para corrigir sua conduta; enim, 
guardam para si o que, segundo eles, conquistaram 
à custa de muitos sacrifícios, de muitas 
preocupações ou de muitas amarguras.
Ficam assim, pois, uns e outros – visto que 
quem priva outros de auxílio sofre, por sua vez, 

as consequências do mesmo erro por parte de 
seus semelhantes –, em uma total orfandade, 
desamparados pela própria ignorância de tantos 
conhecimentos que se poderiam obter mediante 
tais experiências. Na verdade, se cada um 
oferecesse a seu próximo o conhecimento que 
delas se desprende, muitas e muito dolorosas 
poderiam ser evitadas. 
Eis aqui uma dessas experiências, que com 
frequência se reproduz: Há pessoas que passam 
a vida dedicadas ao culto de um valor e, quando 
envelhecem, se dão conta de que não era esse 
o único nem o melhor, nem o maior nem o que 
mais lhes convinha, e que ao mesmo tempo que 
rendiam culto a esse valor, poderiam tê-lo feito 
com muitos outros, consagrando a seu cultivo 
idêntico empenho, constância e entusiasmo.
A vida deve ser cuidada e enaltecida; deve-se 
cultivar todas as possibilidades que encerra e 
fazer delas um jardim, ainda que seja apenas 
para ter a ventura de recolher, de quando em 
quando, uma lor de cada planta que a própria 
mão semeou, cultivou e aperfeiçoou. O conjunto 
de todas essas plantas serão as obras realizadas; 
as lores, as consequências úteis dessas obras. 
Mas a planta principal, a planta humana, na qual 
se concentram todos os movimentos da concepção 
interna, essa merece o maior dos cuidados e a 
maior atenção, pensando, a cada dia, o que se 
fez por ela.” Por González Pecotche. Acesse: www.
logosoia.org.br 

DICA PARA A VIDA

MTE identiica esquema que fraudava mais de 
R$ 15 milhões no Seguro Desemprego
O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) 
identiicou uma quadrilha que fraudava mais 
de R$ 15 milhões em concessão do Seguro-
Desemprego, em Brasília. As informações foram 
repassadas à Polícia Federal, que investigou o 
esquema e delagrou a Operação MAC 70 na 
manhã desta quinta-feira. Foram cumpridos 30 
mandados, sendo 15 de busca e apreensão, 11 
conduções coercitivas e 4 prisões temporárias.
Técnicos da Agência de Pesquisas Estratégicas 
do MTE identiicaram indícios de irregularidades 
na concessão do benefício em outubro do 
ano passado. Foi veriicado que a fraude era 
realizada a partir da inserção de dados falsos no 
sistema do seguro desemprego por servidores 

do Sistema Nacional de Emprego (Sine). Esses 
servidores forjavam o encerramento de vínculos 
trabalhistas para gerar o benefício para, a 
partir daí, sacá-los nas agências bancárias. 
Percebendo a movimentação estranha de 
benefícios, os técnicos do MTE constataram a 
fraude, bloquearam os benefícios e pediram 
ajuda à Polícia Federal, que abriu investigação.
Os investigados responderão pela prática dos 
crimes de inserção de dados falsos em sistema 
de informação e associação criminosa. Além 
disso, serão realizadas investigações a im de 
garantir o ressarcimento do prejuízo suportado 
pela União.  

Fonte: MTE

“Mudanças só com novas leis ou através das convenções coletivas”, explica Marco Aurélio

Marcelo Costa
Editor

É reclamação de pratica-
mente todos os professores 
sobre o curto espaço de tempo 
que é destinado ao chamado 
“horário pedagógico”. Neste 
horário traduz-se a neces-
sidade de planejar aulas, 
corrigir provas, atividades 
extraclasse, entre outras 
coisas, além de um tempo 
avaliar os resultados de todo 
esse trabalho. 

É muito comum, por 
exemplo, a lamentação da 
quantidade de exercícios que 
precisam elaborar e, prin-
cipalmente, do número de 
provas que são corrigidas em 
casa pela falta de tempo para 
fazer isso na própria escola.

O advogado Marco Aurélio 
Dantas, especialista na área 
trabalhista, explica que a lei 
determina que seja reser-
vado 1/3 (um terço) do tempo 
do professor justamente para 
esse “horário pedagógico”. 
“Na rede pública essas regras 
são regidas pela LDB (Lei de 
Diretrizes Básicas da Edu-
cação), e no caso do setor pri-
vado isso é construído através 
de discussões entre os sindi-

catos das escolas e dos profes-
sores e da convenção coletiva 
de trabalho”, destacou.

Portanto, qualquer insa-
tisfação as mudanças devem 
ser negociadas nas conven-
ções coletivas, no caso da rede 
privada, ou em alterações 
nas leis, no caso do estado 
através da Assembleia Legis-
lativa.

No Rio Grande do Sul, em 
2013, o Tribunal Regional do 
Trabalho (TRT) mandou pagar 
a uma professora no município 
de Passo Fundo as horas dis-
pendidas com correções de 
provas e com o lançamento das 
notas no site da escola. A sen-
tença da 4ª Vara do Trabalho 
local deferiu o pagamento de 
duas horas extras por mês. 

O advogado Marco Aurélio 
lembra que esse caso não 
deve ser tratado como regra 
e que a professora pode ter 
conquistado esse resultado 
por se tratar de um trabalho 
no site da escola, onde icam 
registrados os horários de 
todo acréscimo de dados. 
“Possivelmente ela fazia o 
lançamento destas notas no 
site durante a madrugada 
e isso tenha inluenciado no 
resultado da ação”, airmou.

Na área do ensino público, 
não existe ainda nada regu-
lamentado no tocante a ten-
tativa de mudanças, apenas 
um desejo da categoria em 
mudar o que existe hoje, que 
é justamente a reserva de 
1/3 (um terço) para o horário 
pedagógico. 

“Toda atividade pedagógica 
precisa ser muito bem prepa-
rada antes e avaliada depois. 
O ideal seria, portanto, 
metade do tempo em sala de 
aula e a outra metade nesta 
preparação e avaliação”, 
disse o professor Marcondes 
Hebert, integrante do Edu-
cação Conlutas, grupo orga-
nizado que atua em defesa 
dos professores.

O professor ressalta ainda 
que não se trata de uma ten-
tativa de aumento de ganhos, 
mas de melhoria da edu-
cação. “O ideal, por exemplo, 
não é o pagamento de horas 
extras. Isso poderia acabar 
sobrecarregando o professor 
e gerando uma má quali-
dade de ensino”, ressaltou. 
“Queremos, para início de 
conversa, que pelo menos a 
lei seja cumprida, o que em 
muitos casos não está aconte-
cendo”, completou.

Associação remove 33 mil 
links com conteúdos piratas

Direito Autoral

Em 2014, a Associação Bra-
sileira das Empresas de Sof-
tware (ABES) removeu da 
web, ao todo, 51.656 anúncios, 
links e sites com conteúdos 
que davam acesso a arquivos 
que violam o Direito Autoral 
de Software dos associados 
da entidade. A ação acontece 
há onze anos e é realizada 
pelo setor de Monitoramento 
da Internet da entidade.

A associação contabilizou 
33.313 links que foram remo-
vidos por violarem os direitos 
de propriedade intelectual, 
resultado próximo ao conta-
bilizado, em 2013, de 35.822. 
Também foram retirados do 
ar 18.279 anúncios que pro-
moviam produtos piratas. 
A quantidade se manteve 
estável em relação ao ano 
anterior, com um ligeiro 
aumento em relação aos 
17.468 de 2013.

Além disso, a entidade 
foi responsável por der-
rubar 64 websites que ofe-
reciam downloads ilegais de 
software. O levantamento 

mostra uma pequena queda 
dessa prática em relação a 
2013, com 76 páginas.

A associação faz um monito-
ramento contínuo da internet 
e notiica o próprio portal e os 
provedores de acesso quando 
identiica um conteúdo que 
viole o Direito Autoral de Pro-
gramas de Computador. Essa 
notiicação é feita por meio de 
uma solicitação de remoção e 
o que implica juridicamente 
em se manter esta infor-
mação no ar com base na 
legislação vigente no país. 

Segundo o presidente da 
entidade, Jorge Sukarie, 
essa ação da ABES tem o 
objetivo de proteger tanto 
as empresas quanto os con-
sumidores. “Ao remover os 
links e sites que fomentam a 
pirataria, nós protegemos o 
consumidor que poderia icar 
exposto a vírus e, consequen-
temente, ao roubo de infor-
mações privadas. E também 
as próprias empresas, que 
correm risco de sofrer preju-
ízos irreparáveis ao usar pro-

dutos ilegais”, airma.
Por mais um ano, a ABES 

contou com o apoio da par-
ceria do PPPI – Programa de 
Proteção à Propriedade Inte-
lectual, do Mercado Livre, 
que promove a remoção de 
produtos piratas anunciados 
dentro de seu portal. “O PPPI 
tem nos apoiado e age rapi-
damente, pois valida o nosso 
monitoramento. Desta forma 
conseguimos com que o con-
teúdo ilegal seja retirado do 
ar em menos de 24 horas”, 
inaliza Sukarie.

O Monitoramento de 
Internet faz parte dos 
esforços da ABES em pro-
mover a concorrência sau-
dável na economia. Qual-
quer um pode cooperar com 
os esforços investigativos 
das autoridades policiais de 
todo o país para identiicar 
focos de pirataria. É possível 
fazer denúncias por meio do 
portal de Denúncias Anô-
nimas Contra a Pirataria de 
Software: http://www.denun-
ciepirataria.org.br.


